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  Prefácio




  – EROS GRAU




  Enfrento dificuldades para escrever este prefácio, mas me sinto inteiramente à vontade escrevendo este prefácio.




  Encontramo-nos na Fundação Getulio Vargas, no Rio. Nilton fora convidado a assistir a minha palestra sobre A interpretação do direito e o STF. A certa altura citei A alma imoral, onde ele afirma que, em várias ocasiões, a preservação da lei apenas pode ser obtida mediante sua transgressão. Nada com segundas intenções: a FGV costuma convidar intelectuais para propor questões aos expositores em seu programa de conferências e eu não tinha a menor ideia, ao preparar minha fala, de que Nilton estaria lá.




  Tornamo-nos imediatamente velhos amigos e ele me convidou a escrever este prefácio, gesto generoso de amigo. Impossível, sem segundas intenções, falar de tudo o que Nilton ensina (o yetser ha-rá o terá levado a escrever este livro?). Só posso dizer, neste prefácio, do que me ensina, no sentido de tentar reconhecer o mau-impulso-segunda-intenção e com ele conviver, buscando porém aprender que minha existência é mais importante do que minha presença; a desconfiar de minhas segundas intenções, a resgatar-me o sujeito, a resgatar minhas primeiras intenções.




  Eu não ousaria, dominado pelo yetser ha-rá, afirmar que apreendi o quanto Nilton diz sobre o lugar da moral e da malícia. Seriam necessárias muitas linhas, após prolongado tempo de reflexão, para dizer alguma coisa unicamente sobre uma frase sua: “Eros vestido de ethos engendra a moral e as segundas intenções.” A mim faltaria a habilidade do calígrafo que – na metáfora usada por Nilton –, ao chegar ao meio da linha, começa a desenhar as letras do fim para o começo, de modo a garantir que toda a escrita caiba na linha, sem ter de encerrar-se com um garrancho, algo típico de quem não soube administrar espaços. Por acaso não é assim, com um garrancho desses, que para muitos termina a linha, no momento em que o Eu se vai? Percebem como um prefácio nada diz? Um prefácio é o oco, o vazio anterior ao início das linhas.




  Mas eu ousaria, sim, contar da alegria que experimentei ao ler as explicações de Nilton sobre o Gênesis 1:26 e sobre o relato do Reb Elimelech de Lizhensk, quando afirma (Nilton) que “o mais poderoso arbítrio do livre-arbítrio é coibir-se”.




  O que o leitor, ao dar de frente com este prefácio, espera de minha presença? Certamente, porque aqui não conta minha existência, alguma observação ancorada no jurídico. É verdade que minha presença (recomendo ao leitor que leia o livro para saber do que estou falando) passa por aí.




  Nilton ensina também muito sobre o jurídico. Por exemplo, que a presunção de inocência é própria das primeiras intenções, não das segundas – e eu sei do que estou falando... Que as novas leis são quase sempre voltadas à ampliação de interesses particulares. As observações desenhadas sobre a reflexão de Ishbitzer, o rabino de Izbicy, a propósito dos personagens de José e Judá, são exemplares. Deveriam ser ensinadas aos estudantes de direito e aos que julgam que o estudaram. Mais ainda, propõe uma instigante relação entre a retórica do bom (a racionalidade e a estética, na cultura grega) e o discurso do correto (o sagrado e a lei da cultura hebraica meio oriental), que está me dando o que pensar. De resto, a exposição sobre o aborto é fascinante, em especial para quem saiba ler o não dito.




  Limito-me porém a registrar a observação, de Nilton, de que as decisões são executadas pela consciência, que é o cenário mais propício ao camaleão e suas vestimentas, vale dizer, ao yetser ha-rá. Assim também as decisões judiciais, que pressupõem uma operação anterior a cada uma delas, a da interpretação dos textos normativos aplicáveis, ou não, a cada caso a decidir.




  A interpretação dos textos procedida pelo juiz-intérprete parte de suas pré-compreensões, que no final da linha a determinam. Os preconceitos do intérprete não são o resultado de meras idiossincrasias pessoais, refletindo na verdade toda a sua vivência histórica; assim, marcam seu perfil existencial, e a interpretação é uma experiência histórica do intérprete, porém conformada por todas as suas experiências históricas anteriores.




  Importa indagarmos – e o livro de Nilton me faz pensar nisso – se a decisão dos juízes, em cada caso, provém do yetser há-tov (o bom-impulso-ético), construído a partir do senso de justiça e de decência, ou se eles a tomam dominados pelo yetser ha-rá. Eis a grande questão que o livro me propõe, como a reafirmar o caráter dramático da decisão jurídica. Toda decisão jurídica é terrível, como o anjo de Rilke. Será trágica sempre que o yetser ha-rá prevalecer.




  Causou-me ainda imensa alegria, digo-o ao cabo deste prefácio, ler no finalzinho do livro o que Nilton afirma a respeito dos caminhos de Abraão e de Jesus, caminhos de amor ao ser humano. O que neles há de comum explica o gesto generoso do convite do amigo rabino a um cristão amigo para escrever este prefácio.




  Introdução




  Segundas intenções nasce como complemento ao livro A alma imoral. Vem do desejo de chegar mais perto do comportamento humano e reconhecer nele uma natureza ambígua, dual.




  A experiência humana se caracteriza pela percepção que uma pessoa tem de si, de onde surge uma identidade, um sujeito que terminantemente desfaz a naturalidade do corpo e o segmenta. Deste partir surgem a alma e o corpo, ambos como fragmentos do Corpo antes do sujeito. A alma representa o corpo antes do sujeito, e o novo corpo se faz repleto de segundas intenções. É este corpo mutante que simbolicamente precisa se vestir na história bíblica. Ele traja outra pele para esconder a pele de lobo, para ocultar uma ganância e uma fome que não são da natureza, mas de seu imaginário.




  Este é o maior dos dilemas humanos: viver na vida ou no imaginário. Viver na vida é a escolha pelo gozo, mas é também a opção pela inconsciência. Viver no imaginário é a escolha pela criatividade, mas é também a opção pela dor e pela frustração. O imaginário é um lugar onde habita um “Eu”, onde o ser humano se faz um deus, inventando a si, sendo criador de um personagem até então inexistente.




  E nenhum outro vestígio deste personagem é tão marcante quanto sua “segunda intenção”. O verdadeiro roteiro de nossa biografia são nossas segundas intenções, aquilo que quereríamos por trás do desejo. Impulso dentro do impulso, nele está a nossa maior presença e, ao mesmo tempo, a nossa vergonha. Na segunda intenção está a mais profunda e real impressão digital, marca incontestável de nossa consciência. Segundas intenções flagram e deflagram no universo a criação de um interesse que não é natural e inauguram o imaginário.




  No imaginário está também a imperfeição humana manifesta na capacidade de distorcer e corromper a realidade para acomodar identidades e crenças. Deste meio, empapado de contradições, parcialidades e dissimulações, emerge o senso de si. Nutrido por sombras, o corpo se percebe e se projeta sobre a realidade. Mas não é desta imperfeição que se origina sua vergonha. A fonte de sua vergonha é uma ambivalência profunda. Só nos percebemos, só somos presença em nós mesmos quando somos parcialmente despertos e parcialmente torpor. Só existimos em nosso imaginário quando estamos imersos num sonho pessoal que observamos com juízos e critérios. Só somos autênticos quando somos parcialmente mentira e verdade. Quando tentamos erradicar nossas distorções, nos reduzimos a uma essência sem interesses e não nos reconhecemos. A consciência sempre será uma crítica e dela sempre emanará uma voz moral. Este impulso moral que nos caracteriza e nos personaliza é nossa seiva e nosso veneno. Toxina que nos oxigena e que é, ao mesmo tempo, tragédia e comédia humana – o mal-estar e a ironia que representam nosso estado ambivalente.




  Essa voz moral, este impulso moral, que ora é nutriente e ora é peçonha, é o palco de nossa existência. Ambos, seiva e veneno, são vitais, e isto será fonte de grande confusão. Pareceria que a seiva é o santo, o correto, o bom; e que o veneno é o profano, o errado, o mau. No entanto, para efeitos de existência, essa diferenciação será indiferente. Vivemos de nossas verdades e de nossas mentiras numa estranha fusão entre vida e imaginário, entre real e virtual. Nesse Eu cuja essência não é apenas a existência, mas as falas internas, o fundamental é que não nos percamos em segundas intenções. Essas intenções que precisam se vestir de outras intenções para que nós as aceitemos, em que nos fazemos réu e juiz de uma só vez, têm como função administrar o desejo e a vergonha num único momento. Elas se perdem e nos perdem em reflexos e espelhos múltiplos que parecem gerar presença, mas são apenas imagens e representações. Porém, essas intenções não podem viver a vida por nós. A vida que passa e que flui como um filme é a vida que nos escapa, e para podermos passar novamente por ela teremos que resgatar nossa primeira intenção.




  Este livro se propõe a passear pelos pomares da tradição “midráshica”, que a meu ver se constituiu no maior esforço do Ocidente para dar visibilidade a esse fantasma humano, a essa imagem desfocada de nossa identidade que estrutura tanto o indivíduo quanto a comunidade. O conteúdo que muitas vezes parecerá beber de fontes da moderna psicanálise vem, na realidade, de outra fonte de análise mais antiga e cujas ramificações, com certeza, desembocam nesta ciência contemporânea. Em linguagem própria do Midrash, este é um livro sobre o “yetser ha-rá” – o Impulso Perverso, que aqui trataremos como Segundas Intenções ou por Impulso Moral. E a intenção deste texto – e espero que prevaleça para o leitor – é a de melhor capacitá-lo na identificação desta segunda voz dissimulada de primeira. Porque reconhecer o Impulso Perverso traz efeitos terapêuticos que, espero, possam ser úteis.




  Toda vez que a Segunda Intenção puder ser revertida à sua condição de Primeira Intenção, a consciência deixará de ser uma vestimenta à vergonha e recuperará sua potência criativa, banhando de dignidade a opção pelo imaginário. Ao contrário, toda vez que o imaginário se fizer o epicentro da imperfeição, um impulso que se dissimula em outro impulso, vai se tornar o território da perversão e contaminará de devassidão nosso viver.




  Há purezas que são devassas e há depravações que são santas. Há naturalidades que são falsas e há invenções que são originais. Tudo dependerá de onde estiver a intenção, no seu lugar de primeira ou de segunda.




  Você está convidado a se reconhecer em suas segundas intenções; a penetrar por entre seus efeitos camaleônicos e ilusionistas numa expedição para reencontrar o corpo que as gerou. Não será mais o corpo orgânico que a natureza criou, será um corpo complexo, alterado por nossas perversidades e por nossa moral, maculado por nossa imperfeição e forjado pelo esforço para dar ânimo a algo até então inanimado e autorreflexo. Desta criação da qual somos parceiros nunca saímos ilesos. Parte Frankenstein e parte sujeito, parte anômalo e parte autêntico, mescla de monstro e pessoa, vamos dando visibilidade ao único corpo realmente capaz de hospedar nossa existência.




  Este livro é um mapa por entre falas e olhares para a terra sagrada das primeiras intenções. No seu caminho você encontrará desconcertos e constrangimentos porque verá revelado o que não poderia ser conhecido por ninguém. O que o protege destes vexames não é o fato de que ninguém sabe deles, mas, ao contrário, de que são sabidos e compartilhados por todos. Talvez você, leitor, se convença – como tento eu no esforço de escrever este livro – de que nos é mais cara a existência do que a presença; de que a primeira é mais suscetível a nos ser subtraída do que a segunda; e de que na vida a essência verdadeira está no uso, e não na posse.




  CAPÍTULO I




  INTENÇÕES –


  PRIMEIRAS E SEGUNDAS




  O que é a intenção?




  A intenção é um fenômeno causado pela existência de um sujeito por trás de uma ação. Só há intenção onde houver livre-arbítrio.




  Se pudéssemos conceber uma evolução motivacional da vida, veríamos que a intenção é um novo nível de complexidade. A motivação original de tudo se desenvolve a partir de reações, ou seja, de uma provocação inicial que põe em movimento uma sequência de reações. Assim funcionam o universo e seus elementos, interagindo incessantemente não por ação, mas reação. Tudo o que a física e a química comprovam é um mundo que reage constantemente. Essas reações, que se repetem e representam leis absolutas na natureza, são os fundamentos da ciência.




  A vida, por sua vez, inaugurou um novo estágio além das reações e trouxe a novidade das ações. Seja em seu estado vegetal ou animal, a vida age porque tem a dupla incumbência de manter não apenas as leis físicas e químicas da natureza, mas a sustentação de seu ser. A motivação orgânica é uma nova categoria de causalidade no universo. As iniciativas passam a ser incitadas não apenas por combinação de “interesses” químicos e físicos, mas por demandas implantadas no projeto particular de cada espécie orgânica. Desta forma elas provocam e não apenas reagem. O DNA é uma natureza encravada em outra natureza. Elas certamente interagem, mas a natureza da vida é uma criação dentro da criação. Como o próprio texto bíblico anuncia, o que é criado tem categorias diferenciadas e o ser humano será apresentado como uma variante, uma criação dentro de criações, cuja complexidade evolutiva maior é a “intenção”.




  A intenção é a motivação para uma ação que não se origina nem de reações elementares nem de ações propostas por uma agenda fisiológica. Produzida no presente, a intenção interfere na qualidade de ações e reações. A responsabilidade das intenções não está na Natureza, nem na natureza genética, mas num sujeito que se revela. Quanto mais responsável alguém for por seus atos, mais perceptível será o “eu” que os motiva. Assim, a existência humana é determinada justamente por essa capacidade de se culpar e desculpar ou de perceber a causa de suas próprias ações. Quando o resultado nos parece negativo, conhecemos a culpa, e quando é positivo, conhecemos a realização.




  A existência humana, portanto, pode ser caracterizada pela qualidade de nossas culpas e realizações. Elas são existencialmente idênticas no que diz respeito à experiência de existir. Essa é a escolha humana: existir mesmo que a consequência seja o inferno ou a culpa. Passar ao largo do inferno é uma opção que não interessa. Adão e Eva rompem com o mundo das reações e entranham-se no mundo das intenções. Como colocou o sábio Ben Zakkai diante de uma decisão de grande impacto em seu tempo: “Não sei se irei para o céu ou para o inferno.” Com esta frase ele não demonstra indiferença ao resultado de suas ações, mas sabe que seu compromisso maior é com as intenções. Ele revela, justamente por não negar sua responsabilidade, algo difícil de ser reconhecido – que o que vale na esfera humana é a intenção.




  É importante ressaltar que por “intenções” não se deve tomar o uso popular da palavra que emana do próprio conceito de segundas intenções, significando irrelevância da ação ou um substituto para a ação. Nem como a expressão popular “ficou na intenção”. Muito pelo contrário, diferente da inércia ou da indiferença, a intenção representa uma motivação que assume total responsabilidade por ações com o compromisso de efetuá-las. Toda intenção verdadeira é sempre acoplada a uma ação. Serão as segundas intenções que produzirão o slogan de que é “melhor a ação do que a intenção”. Porque as segundas intenções têm interesse em obliterar a intenção original, esforço este que tem como custo descaracterizar e “despersonificar” um indivíduo. Aí está o frequente equívoco de trocar a existência pela presença.




  É nas intenções que o ser humano conhece a si, é nelas que vê revelada sua face. Os espelhos, invariavelmente presentes nas cenas de nossos crimes, crises e catarses, revelam não o corpo, mas suas discrepâncias. Ao refletir naturezas e imagens, o espelho ressalta o hiato entre figura e essência. Expõe assim uma humanidade que é o epicentro de nossa identidade. Invisíveis, as intenções dão corpo e tornam real um ser humano. A existência, diferente da presença que o espelho expõe, reside no universo paralelo de nossas intenções. Um humano destituído de intenções é um corpo sem alma, uma carcaça sem identidade.




  A sombra desta qualidade existencial humana se encontra na dose e no comedimento. A competência para fazer uso de ferramentas e instrumentos a fim de se reconhecer como um sujeito está ligada também à possibilidade destrutiva da posse, da retenção e do privilégio. A intenção como uma criação da criação pode continuar a recriar infinitamente – a criação da criação da criação –, produzindo um efeito que extravia a existência de um sujeito. Inundado de desejos dinâmicos e mutantes, esse infinito desconstrutor de si mesmo tem a sensação de controle e, ao mesmo tempo, paradoxalmente, de inexistência. A presença absoluta é um desejo de posse de si, não mais uma imaginação, mas uma aparência. Na aparência há ausência, que é o fenômeno contrário aos de autoconsciência e de existência.




  Isso é o mesmo que dizer que não foi o surgimento do sujeito que trouxe a Adão e Eva o desejo de se vestir. O sujeito revela a existência da nudez e sua profunda beleza. Mas num segundo momento, assim que a imaginação é capaz de ver a si e ao outro diferenciados da grande paisagem da inconsciência, não consegue deter seu poder criativo e começa a conceber aparências, possíveis aperfeiçoamentos ao corpo, o que o torna inadequado e impróprio. Esse corpo agora tem que ser vestido e passa a ser a marca de uma presença que não pode existir como é. Sempre fazemos de nós uma aproximação do que somos porque, em nossa imaginação, o que somos realmente nos é insuportável. Geramos assim uma inexistência encravada no âmago de uma identidade. Fazemos de nós então um ser “quase consciente” porque esta consciência nunca acolherá o que verdadeiramente é. Como se o que aparece nas palavras de Deus, “Não poderás ver Meu rosto, pois não poderá ver-Me o homem e viver”, fosse a fala do homem para si mesmo. Nunca poder ver-nos seria a derradeira limitação de nossa consciência.




  A busca da nudez é o resgate da primeira intenção perdida num baú de segundas, terceiras e múltiplas intenções. Maldição própria de quem é expulso: por um lado, detentor de poderes de tudo ver e discernir e, por outro, dependente do olhar para si mesmo como único parâmetro para tudo ver. Um poder impotente é, sem dúvida, uma maldição.




  Adultério entre o corpo e a alma




  PEQUENA HISTÓRIA EVOLUTIVA DA INTENÇÃO




  A tradição judaica classifica três dimensões evolutivas na área da motivação: 1) domem – inanimados ou reativos – 2) tsomeach – animados ou ativos – e 3) medaber – falantes ou intencionados. Os reativos, em sua condição inorgânica, estão imersos no mundo da Natureza e apenas reagem química e fisicamente à realidade. Os ativos, por sua vez, são as estruturas orgânicas que possuem um “interesse particular” implantado no meio de sua Natureza inorgânica e cujo compromisso maior está em preservar sua existência como entidade viva. Essa segunda categoria produz ações e escolhas introduzindo a causalidade e o acidente. No entanto, estas ações só conhecem a intenção como um pacto com a vida. Aqui a ação ainda é uma reação, mas, por ser de uma segunda natureza, os atos parecem ter motivação própria e se assemelham a ações. Já a terceira categoria, a dos intencionados, incorpora uma capacitação bastante complexa. Por dispor de algum condicionamento para julgar, “o falante” elege quando acatar suas intenções e quando interferir nelas. É interessante que, ao nomear este terceiro estágio, os sábios tenham associado a habilidade verbal com a intenção. Seguramente, eles reconheciam que a fala é a construção de um discurso que estará sempre voltado para comunicar ao mundo as justificativas de nossas ações. Os seres vivos têm muito poucos usos para a fala. Talvez alguns poucos comandos como “me dá” ou “não dou” sejam necessários e mesmo assim se manifestam em grunhidos e estertores que poderiam estar não no campo da fala, mas dos gestuais do próprio corpo. A fala tem uma única função, que é a de justificar e convencer. Ela é a propaganda pessoal que comunica ao mundo suas razões. Tem em parte a função de abonar as ações diante dos outros e em parte de ratificar para nós mesmos nossa identidade e autenticidade. Não é por acaso que a fala se vincula diretamente às segundas intenções e a todas as formas de dissimulação. Toda fala é um sussurro do próprio orador para si mesmo. Por essa razão ela será sempre uma peça fundamental na possibilidade de efetuar o caminho inverso e permitir o retorno ao lugar da primeira intenção.




  Também não é de se estranhar que o surgimento da fala coincida com o advento de “outras intenções” para o ser humano. O grande mestre Reb Nachman de Bratslav, inspirador, entre outros, de Kafka, representa de forma magnífica em seu conto “Os sete pedintes” o momento do nascimento das “segundas intenções”:




  Um rei havia desejado muito a filha da rainha, e fizera muitos esforços para consegui-la, até que a obteve e vivia com ela. Mas certo dia o rei sonhou que a filha da rainha ficava contra ele e o matava. Quando acordou, o sonho continuou em seu coração, e ele consultou os intérpretes de sonhos, que lhe disseram que seu sonho devia ser verdadeiro. Então o rei ficou num grande dilema: matá-la o faria sofrer, pois ele ainda a queria; mandá-la embora seria insuportável, pois ela iria para outro, e talvez voltasse para matá-lo; mantê-la com ele seria perigoso, pois ela poderia matá-lo como o sonho previra. O rei não sabia o que fazer, e enquanto isso, o amor que ele tinha pela filha da rainha foi acabando devido à desconfiança trazida pelo sonho. O amor que ela tinha pelo rei também foi acabando, até que ela passou a ter ódio dele. Então ela fugiu. O rei não se conformou e mandou que a procurassem. Logo os enviados contaram ao rei que ela estava próxima ao Castelo das Águas. O Castelo das Águas era algo realmente extraordinário, com dez muros feitos de água, piso de água, árvores e jardins de água. Quando a filha da rainha chegou lá, ficou andando em volta do Castelo, pensando que se afogaria se entrasse lá. Ao saber de seu paradeiro, o rei mandou que os soldados a capturassem, e quando ela viu a intenção dos soldados, resolveu atirar-se às águas, buscando alguma salvação. Quando o rei viu que ela corria em direção ao Castelo das Águas, mandou que os soldados disparassem suas flechas, como último recurso para impedi-la. Dez flechas a atingiram, com dez tipos de venenos, mas ela se atirou no Castelo, passando por suas dez muralhas de água, e caiu no interior do Castelo, enfraquecida. Só poderia curá-la aquele cujo poder estivesse em suas mãos, o poder de retirar as dez flechas que a atingiram, com os dez tipos de venenos. (“Os setes pedintes”, Nachman de Bratslav)




  Reb Nachman trata a história da intenção não mais nos planos coletivo e evolutivo, mas na experiência pessoal e de desenvolvimento do indivíduo. O antigo rei é apaixonado pela rainha, e juntos eles formam um casal passional e mágico. O rei representa o corpo-ego e a rainha é a alma-intenção. Até um dado momento, eles brincam juntos pela vida. Todas as suas intenções são compartilhadas, únicas, como intenções-tronco. Essas intenções podem aparecer nas mais diferentes interações com a vida e são muito prazerosas. Elas não geram qualquer culpa ou dolo além das reações externas da natureza e da vida, mas sem ter um caráter meramente interno. Isso perdura até um dado momento em que a chegada de um novo rei, um terceiro ou um pretendente intruso neste romance perfeito coloca tudo em risco. Trata-se da moral.




  Seja por educação ou desenvolvimento próprio, o ser humano vai se fazendo um ser moral. Ele aprende e cresce na arte de fazer julgamentos e promover pudores. No processo de adestramento aos bons costumes para se adequar uma criança ao convívio e ao respeito, tentando sensibilizá-la aos deveres e aos modos de proceder nas interações sociais, surge uma intenção ambivalente. Essa intenção questiona o antigo rei e postula para a alma que se deve suspeitar do corpo de onde emanam as primeiras intenções. Este receio primordial alavanca pesadelos.




  Em quem confiar?




  Diante deste receio original, o antigo rei será condenado como fonte do “impulso ao mau” para toda a existência. Por conta de sua desconfiança, o antigo rei se tortura com a possível infidelidade da alma. Ele projeta em seu olhar dissimulado a percepção de que a alma tem por desejo maior matá-lo, e assim ele se torna ambivalente para sempre. Sua amada é sua assassina. O que ele mais quer é o que menos deveria querer; o que lhe dá prazer é o que tem o potencial de fazê-lo sofrer. A fonte maior da vida estará para sempre poluída; quanto maior a força do prazer, maior sua potência tóxica.




  Tudo acontece pelo despertar deste novo rei que seduz a alma com aspirações de justiça e equidade e a faz desconfiar do antigo rei, até então o parceiro maior da vida. Cada impulso novo gerado por este rei original irá produzir o mal-estar da suspeição de um potencial bruto e malévolo. Para o antigo rei-ego, a ambivalência da rainha-alma ficará cristalina como um adultério. Ele lê em seus olhos de promessas amorosas o desejo de se livrar dele, num abandono e desinteresse que lhe é fatal.




  Essa é a construção vestida (segunda intenção) de Eros que se desenvolve no início da puberdade. O que antes era o Eros ingênuo de um par ou de polos – Rei e Rainha –, algo semelhante a um par em todas as espécies animais (macho e fêmea), vai ganhar um terceiro e só então constituir-se como um casal. Um casal nunca é dois; um casal é dois mais um olhar externo, um terceiro. Dois é o lugar erótico infantil e animal, três é o lugar erótico-vestido da consciência. Por isso o casamento é sempre moral. O casamento é sempre o aprisionamento da amada-alma que poderia estar fugindo com o outro. O outro, que pode até ganhar identidade num outro ser humano-amante, é, na essência, a segunda intenção da posse. Nessa construção não se quer mais o cônjuge, quer-se o seu nome, quer-se a garantia de que Eros não estará nu, mas vestido de um compromisso. E o compromisso é a três.




  O antigo rei, assim como os amantes adultos, não quer mais a rainha sem este terceiro olhar e, ao mesmo tempo, sofre por tê-la como uma ameaça. Esse é o momento histórico na vida de cada ser humano onde o yetser ha-rá (o mau-impulso-segunda-intenção) ganha sua identidade. Aquele que havia sido o par oficial da alma, agora se faz o intruso na relação ética que a alma estabeleceu com um novo rei. É ele o terceiro deste casal e é ele quem tentará seduzir a rainha fazendo-se passar por uma forma de ethos dissimulada. Eros vestido de ethos engendra a moral e as segundas intenções.




  Importante entender que o ser humano adulto é casado com a virtude, com o yetser há-tov (o bom-impulso-ético) construído a partir do senso de justiça e de decência que amadurece no ser humano. No entanto, este senso nunca será totalmente acolhido pela identidade de si mesmo, porque muitas vezes não estará no lugar mais vantajoso a essa identidade. Neste lugar está a nova característica do velho-Rei. De companheiro nu da vida, ele passará a ser o intrometido, o terceiro, que, representando o nosso próprio Eu, vai produzir segundas intenções. Elas, manifestas pela moral, justificam interesses do próprio ser travestidos de éticos. A sedução da alma pelo yetser ha-rá se dará num adultério dissimulado, fazendo-se passar pelo impulso ético.




  Este Saci do imaginário judaico, matreiro e ardiloso, é um “veio” que sabe das coisas. Ele estava lá desde o início. Mais antigo que o impulso-ético, ele tem maestria sobre os costumes e gostos da alma. Sabe como enredar-se para que ela reconheça a sua voz e a assuma como a legítima voz de si, ou seja, do encanto entre o Eu e o Ethos. No entanto, será um encantamento adúltero entre o Eu e o Eros, que parecerá refazer a paixão pura dos velhos tempos, quando em realidade se estabelece uma relação moral. Moral porque nunca mais o yetser ha-rá poderá aparecer nu. Ele estará sempre se fingindo do novo-Rei e terá cara de Ethos em pele de Lobo, de Eros. Essa segunda intenção, alucinatória em natureza, parecerá tonificar o Eu, mas na verdade muito o debilita.




  Impulsos e identidade




  O INTRUSO ENTRE A ALMA E O CORPO




  O âmago da ambivalência humana é não saber quem melhor nos representa: nossa natureza ou nossa consciência. A contribuição de Reb Nachman nesse tema é tratá-lo como uma questão matrimonial, de compromissos assumidos. Trata-se aqui da corte do casal Eu e Eros sob o olhar de Ethos, produzindo a moral; ou a corte do casal Eu e Ethos sob o olhar de Eros, produzindo a malícia. Em ambos os casos, seja moral ou malícia, estamos diante do yetser ha-rá (o mau-impulso) – a segunda intenção que busca vestir a intenção inicial de uma interação nua com Eros ou com Ethos. O yetser ha-tov (o bom-impulso, o primeiro-impulso) é sempre aquele que não está sob a espreita de um olhar externo, pronto para vestir a intenção. O yetser ha-tov, o bom-impulso, não é uma interação monogâmica vestida, típica de um casal sob o olhar externo, mas a interação nua com a vida, seja sob sua forma Eros ou Ethos, e assim favorece autenticidades. Essas paixões serão sempre expressas por afetos ou gentilezas que surpreendem o sujeito, preenchendo-o de existência. Elas se manifestam por meio de uma surpresa ou espontaneidade, onde o que mais impressiona é a ausência do Eu. Há um deslumbramento assustador nos atos irrefletidos que nos desvelam sem passar pelo Eu, numa relação passional seja com Eros ou com Ethos. Sempre que fizermos movimentos autênticos de primeira intenção passionais ou que os fizermos em solidariedade ou desprendimento, conheceremos este resgate de uma identidade oculta que não faz parte do nosso Eu. Talvez o mais difícil de aceitar seja o fato de que a intrusão não esteja nos impulsos, mas no Eu. O Eu é que definitivamente forma impulsos que são maus, porque são segundos impulsos, talhados e modelados em indumentárias para o sujeito e que acolhemos sob a forma vestida da identidade. Esse Eu customizado é o ser vestido. Sob esta condição vestida todo humano se faz pessoal, parecendo ter confiscado a si mesmo para si. No entanto, este ser capturado, retido como identidade, é um fantasma, ou um amante paranoico que será excluído e eliminado se relações diretas, não conjugais, forem estabelecidas nua e diretamente com Eros e Ethos. O Eu é sempre moral ou maldoso, porque estará mediando entre quem realmente somos e quem gostaríamos de parecer. O Eu é o impostor que se acumula sob a forma de identidade e nos leva a profundas crises e exílios. Ele é o lócus da segunda intenção; nele está o yetser ha-rá.
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